
CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES DE DUARTINA 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente; 

Respeitável Plenário; 

 

Ana Paula Carvalho Viegas, vereadora em exercício, apresenta para análise e 

apreciação deste Plenário o incluso Projeto de Resoluçãonº 03/2021, que “Cria a 

Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável na Câmara Municipal de 

Duartina”. 

O objetivo dessa Frente Parlamentar é agregar conhecimento, contribuir com debates 

voltados ao meio ambiente e à sustentabilidade, formular e implementar políticas 

públicas alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Organização das Nações Unidas e estabelecer estratégias de adaptação e mitigação 

para lidar com a crise climática já em curso. 

A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável será de extrema importância 

para articulação da luta em defesa da sustentabilidade e da preservação do meio 

ambiente, além de outras pautas, uma vez que pretende envolver não só os 

vereadores, mas também profissionais técnicos, membros colaboradores, 

representantes da sociedade civil organizada e cidadãos interessados em contribuir 

com os temas abordados. 

Ante o exposto, por entender necessário e de relevante importância, solicita-se aos 

Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis a análise deste Projeto de Resolução e 

sua posterior aprovação. 

 

Sala das Sessões, 1 de dezembro de 2021. 

 

Ana Paula Carvalho Viegas 

Vereadora 



PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 03/2021. 

 

“Cria a Frente Parlamentar pelo 

Desenvolvimento Sustentável na Câmara 

Municipal de Duartina. 

 

A Câmara Municipal de Duartina RESOLVE:  

 

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Duartina, a 

Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável.  

Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta Resolução, 

considera-se Frente Parlamentar a associação de vereadores, de caráter 

suprapartidário, destinada a promover, em conjunto com representantes da sociedade 

civil e outros órgãos públicos e/ou privados, o debate e aprimoramento da legislação e 

de políticas públicas referentes a determinado assunto. As Frentes Parlamentares têm 

tratamento autônomo em relação a qualquer Comissão Permanente ou Temporária e 

atuam dentro ou fora das dependências da Câmara Municipal, de acordo com seu 

propósito. 

Art. 2º A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável será 

constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) como 

membros efetivos com a finalidade de contribuir para o aprofundamento do debate, da 

formulação e da implementação de políticas públicas que promovam o 

desenvolvimento sustentável da cidade, buscando assim melhorar a qualidade de vida 

e o bem-estar da população, por meio do equilíbrio entre as dimensões social, 

econômica e ambiental.  

Art. 3º A presente Frente terá caráter suprapartidário, sendo 

facultada a todos os vereadores da Câmara Municipal de Duartina.  

Parágrafo único. Além dos parlamentares, como membros efetivos, 

também será permitida a participação, na condição de membros colaboradores, de 

profissionais envolvidos com o tema, representantes da sociedade civil organizada, 

cidadãos interessados, bem como organismos públicos interessados e/ou envolvidos 

com os temas abordados pela Frente.  



Art. 4º As ações da Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 

Sustentável visam agregar conhecimento, promover o debate e articular a produção de 

conteúdos em torno de uma plataforma de convergência sobre os temas ligados ao 

desenvolvimento sustentável na gestão pública, envolvendo redes de instituições e de 

colaboradores.  

Art. 5º A Frente Parlamentar visa agregar conhecimento e engajar 

legislativo e a sociedade duartinense na construção de políticas públicas que 

promovam o Desenvolvimento Sustentável de Duartina, tendo principalmente em vista 

a adoção em nosso município da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

criada pela ONU, Organização das Nações Unidas, com a inclusão dos 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (os "ODS"), suas metas e seus indicadores nas 

políticas públicas implantadas em âmbito municipal. A Frente analisará e promoverá 

estudos, iniciativas e leis voltados para políticas públicas de temas centrais da referida 

agenda, como por exemplo o fomento ao desenvolvimento humano e sustentável, por 

meio da adoção de políticas públicas que visem cumprir os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU, a saber: 

Objetivo 1: Erradicação da pobreza. Erradicar a pobreza em todas as formas e em 

todos os lugares; 

Objetivo 2: Fome zero e agricultura sustentável. Erradicar a fome, alcançar a 

segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável; 

Objetivo 3: Saúde e Bem-Estar. Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o 

bem-estar para todos, em todas as idades; 

Objetivo 4: Educação de qualidade. Garantir o acesso à educação inclusiva, de 

qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 

para todos; 

Objetivo 5: Igualdade de gênero. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 

as mulheres e meninas; 

Objetivo 6: Água potável e saneamento. Garantir a disponibilidade e a gestão 

sustentável da água potável e do saneamento para todos; 

Objetivo 7: Energia limpa e acessível. Garantir o acesso a fontes de energias 

confiáveis, sustentáveis e modernas para todos; 



Objetivo 8: Trabalho decente e crescimento econômico. Promover o crescimento 

econômico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente 

digno para todos; 

Objetivo 9: Indústria, inovação e infraestrutura. Construir infraestruturas resilientes, 

promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

Objetivo 10: Redução das desigualdades. Reduzir as desigualdades no interior dos 

países e entre países; 

Objetivo 11: Cidades e comunidades sustentáveis. Tornar as cidades e comunidades 

inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis; 

Objetivo 12: Consumo e produção responsáveis. Garantir padrões de consumo e de 

produção sustentáveis; 

Objetivo 13: Ação contra a mudança global do clima. Adotar medidas urgentes para 

combater as alterações climáticas e os seus impactos; 

Objetivo 14: Vida na água. Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares 

e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

Objetivo 15: Vida terrestre. Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação dos solos e deter a perda da 

biodiversidade; 

Objetivo 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; e 

Objetivo 17: Parcerias e meios de implementação. Fortalecer os meios de 

implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

Art. 6º A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável 

estabelecerá relações de cooperação e apoio a ações e projetos de instituições da 

sociedade civil brasileira e internacional, identificados com seus objetivos e 

contribuindo para o fortalecimento da sociedade.  

Art. 7º Os trabalhos da Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 

Sustentável serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 

até o fim da legislatura atual, e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 

absoluta dos seus componentes. 



Art. 8º As reuniões da Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 

Sustentável serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 

estabelecidos por seus membros e divulgados com antecedência. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão 

abertas e poderão contar com a participação de organizações representativas, 

incluindo empresários, sociedade civil organizada e o público em geral, especialmente 

os munícipes.  

Art. 9º A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável 

produzirá relatórios de suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 

reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 

sociedade.  

Art. 10º Cabe à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Duartina a 

adoção das providências legais para a implementação das medidas necessárias ao 

desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 

Sustentável.  

Art. 11º O prazo de funcionamento da Frente Parlamentar pelo 

Desenvolvimento Sustentável não poderá exceder o período da Legislatura na qual foi 

criada, ou seja, extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, em 31/12/2024.  

Parágrafo único. Finalizado tal prazo e havendo interesse em dar 

continuidade às suas atividades deverá ser formalizada nova aprovação por meio de 

termo próprio. 

Art. 12º As despesas decorrentes da execução desta resolução 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se 

necessário.  

Art. 13º Esta resolução entra em vigor na data de sua promulgação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

Sala das Sessões. Às Comissões Competentes.” 

  



JUSTIFICATIVA 

 

Conforme acordo firmado entre 193 países-membros das Nações Unidas, 

incluindo o Brasil, na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável realizada em setembro 

de 2015, após a definição de um amplo processo participativo lançado na Rio+20, em 

2012, os países participantes pactuaram um conjunto de metas que seria desenvolvido 

com vistas à promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos avanços dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), cuja data limite para serem 

alcançados foi o final do ano de 2015.  

Nesse contexto, foi criada posteriormente a "Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas", criando um plano 

de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade com o objetivo de colocar o 

mundo em um caminho mais sustentável.  

O documento final acordado declarou que os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) criam uma agenda específica com metas e utilização de 

indicadores que aferem corretamente seu progresso, criando processos que 

estabeleceram estes objetivos.  

A Agenda consiste em uma Declaração, 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (os ODS) e suas 169 metas, bem como uma seção sobre meios de 

implementação e de parcerias globais, e um roteiro para acompanhamento e revisão. 

Os ODS e suas metas serão acompanhados por meio de indicadores. Esses objetivos 

são integrados e indivisíveis e mesclam as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 

Como signatária da Conferência, a República Federativa do Brasil se obrigou a 

implantá-los, sendo então a iniciativa da criação de uma Frente Parlamentar pelo 

Desenvolvimento Sustentável uma contribuição do Poder Legislativo do Município de 

Duartina para auxiliar nosso país a cumprir o compromisso assumido. As metas 

estabelecidas visam a construção de um mundo mais justo, próspero, sustentável e 

igualitário até 2030. Para que isso aconteça, as entidades e os cidadãos, estados e 

municípios, precisam se engajar e fazer a sua parte. 

Com o esforço de trazer o tema para um campo livre de disputas partidárias, a 

Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento Sustentável vai muito além das questões 



ambientais, uma vez que trata as questões urbanas sob uma visão integrada e 

sistêmica de políticas públicas.  

Nesse sentido, poderão ser tratados temas relacionados diretamente à 

preservação do meio ambiente, mas também outros tópicos, como educação de 

qualidade, igualdade de gênero, trabalho e crescimento econômico, merenda escolar, 

instituições eficazes, entre outros assuntos diretamente ligados aos 17 ODS. O debate 

desses temas pela Frente gerará acúmulo de conhecimento, amplo diálogo com a 

sociedade e o poder público e certamente deixará um legado para o município ao 

fomentar programas municipais existentes, fiscalizá-los e sugerir o aperfeiçoamento 

destes. A Frente permitirá a aceleração do engajamento da sociedade duartinense na 

Agenda 2030. 

O termo "sustentável" provém do latim sustentare (sustentar; defender; 

favorecer, apoiar; conservar, cuidar). Segundo o Relatório de Brundtland (1987), o uso 

sustentável dos recursos naturais deve "suprir as necessidades da geração presente 

sem afetar a possibilidade das gerações futuras de suprir as suas".  

A Sustentabilidade representa, portanto, o equilíbrio entre as três principais 

dimensões da atividade humana das sociedades contemporâneas: social, econômica 

e ambiental. Nesta ótica, está intrinsecamente relacionada ao importante papel do 

poder legislativo como representante legítimo dos munícipes duartinenses.  

Pelos motivos expostos, conclui-se que a aprovação do Projeto de Resolução 

ora apresentado é medida que contribuirá para o cumprimento da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável e a aplicação dos compromissos internacionais 

reassumidos pela República Federativa do Brasil na última conferência das partes da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP26), realizada 

entre 1 e 12 de novembro de 2021. 

 


